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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI

RGF 1º SEMESTRE 2026 - TODOS ANEXOS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
DECRETO N° 155, DE 29 DE JULHO DE 2026

DECRETO N° 155, DE 29 DE JULHO DE 2026
Dispõe sobre remanejamento e alteração de nomenclatura
de cargos do quadro de pessoal em comissão da Prefeitura
de Campo Novo do Parecis, constante da Lei Complemen-
tar 21, de 8 de abril de 2009.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 59, caput, inciso VIII, alínea "a", da Lei Orgânica do Municipal,
e tendo em vista a solicitação da Secretaria Municipal de Admi-
nistração, por meio do Memorando 1Doc n° 16.576/2026,
DECRETA:
Art. 1° Fica remanejado da Secretaria Municipal de Infraestrutura
para a Secretaria Municipal de Administração o cargo de Diretor
de Administração Sistêmica, mantendo-se a mesma nomenclatu-
ra e atribuições.
Art. 2° Altera a nomenclatura do cargo de Chefe da Divisão de
Manutenção Elétrica, integrante da Secretaria Municipal de Infra-
estrutura, passando a denominar-se Chefe de Apoio Administra-
tivo, mantendo-se o vínculo com a referida Secretaria, tendo as
seguintes atribuições:
I - prestar apoio administrativo necessário ao funcionamento efi-
caz dos serviços da gestão de recursos humanos, financeiros, or-

çamentários, materiais, informática, documentação, informação e
apoio geral;
II - prestar atendimento ao público;
III - controlar o protocolo de documentos despachando-os para os
setores competentes;
IV - auxiliar na elaboração do orçamento anual da Secretaria de
acordo com programas e ações do plano plurianual, bem como
acompanhar a sua execução orçamentária, com vistas a manter
as dotações constantes de despesas fixas com suficiência orça-
mentária para atender o exercício financeiro vigente;
V - acompanhar a vigência dos contratos e atas de registro de
preços pertinentes à Secretaria, solicitando, quando necessário,
que sejam providenciados aditivos ou novas atas de registro de
preços;
VI - fazer a coleta de registro do ponto, fazendo os lançamentos
de atestados médicos, feriados e pontos facultativos, assim como
encaminhar os relatórios de cartão-ponto à Coordenadoria de RH;
VII - observar o cumprimento das leis, instruções, regulamentos,
resoluções e portarias;
VIII - planejar, coordenar, supervisionar, avaliar e fiscalizar as ati-
vidades do pessoal que estiver sob sua responsabilidade;
IX - atender o público interno e externo, fornecendo as informa-
ções solicitadas;
X - manter atualizada as correspondências;
XI - manter arquivos organizados;
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XII - providenciar e responder os requerimentos e indicações en-
caminhados pela Câmara ao Poder Executivo, relacionados à Se-
cretaria, mantendo extremo controle das informações e prazos;
XIII - participar da implantação de planos, fluxos e rotinas, obje-
tivando a simplificação e aperfeiçoamento de métodos de traba-
lho;
XIV - solucionar problemas surgidos em seu âmbito e, quando de
maior relevância e peculiaridade, submeter à apreciação superi-
or;
XV - elaborar relatório periódico com informações das atividades
desenvolvidas;
XVI - executar outras atribuições determinadas pelo superior ime-
diato, afetas à sua área de atuação.
Art. 3° Fica remanejado da Secretaria Municipal de Infraestrutura
para a Secretaria Municipal de Turismo o cargo de Diretor(a) Ad-
ministrativo de Infraestrutura, alterando sua nomenclatura para
Diretor(a) de Promoção de Eventos Turísticos, com as seguintes
atribuições:
I - estruturar sistemas de informação e de divulgação dos atrati-
vos turísticos do Município;
II - desenvolver programas e projetos, com vista a elevar o fluxo
turístico e aumentar o nível de utilização dos serviços e dos equi-
pamentos destinados ao turismo no Município;
III - incentivar, fomentar e apoiar eventos com potencial turístico,
como festivais, congressos, feiras e competições esportivas, que
atraiam visitantes e gerem impacto econômico;
IV - promover a execução e participação em feiras e outros even-
tos, visando à divulgação do potencial turístico do Município;
V - estabelecer parcerias com órgãos públicos e empresas priva-
das para apoiar e financiar eventos turísticos;
VI - promover a criação e implementação de programas turísticos
específicos, dinâmicos e inovadores, aproveitando a grande po-
tencialidade do etnoturismo, turismo rural, turismo de aventura,
entre outros;
VII - monitorar a avaliação da eficácia dos programas turísticos,
realizando ajustes conforme necessário;
VIII - fomentar a produção de bens e serviços turísticos com alto
valor agregado, como artesanato local, gastronomia, eventos cul-
turais e roteiros temáticos;
IX - elaborar, organizar e divulgar o calendário oficial de eventos
turísticos do município;
X - desenvolver e monitorar indicadores de impacto econômico e
social dos eventos e programas turísticos no município.
Art. 4° As alterações deste Decreto passam a integrar o Anexo I
da Lei Complementar n° 21, de 8 de abril de 2009.
Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Novo do Parecis, 29 de julho de 2026.

EDILSON ANTÔNIO PIAIA
Prefeito Municipal

PRISCILLA GIMENEZ SIQUEIRA GONÇALVES OLSSON
Secretária Municipal de Administração

ANEXO I Quadro Geral dos Órgãos e
Cargos em Comissão/Agentes Políticos da Estrutura Admi-

nistrativa

Cargo Quantidade
de vagas Salário

GOVERNO MUNICIPAL
Prefeito(a) 1 R$

38.407,72
Vice-Prefeito(a) 1 R$

19.203,85
Controlador(a) 1 R$

16.183,00
Assessor(a) Jurídico(a) 3 R$

11.155,99
Coordenador(a) de Gabinete 1 R$

9.700,83
Diretor(a) do Departamento de Comunicação 1 R$

7.206,06
Ouvidor(a) Municipal 1 R$

7.206,06
Chefe de Gabinete do Governo Municipal 1 R$

4.746.83
Chefe de Apoio de Gabinete 1 R$

4.746,83
Assistente de Comunicação 1 R$

3.425,20
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Secretário Municipal de Administração 1 R$
16.183,00

Coordenador(a) de Administração Sistêmica 1 R$
9.700,83

Coordenador(a) de Recursos Humanos 1 R$
9.700,83

Coordenador(a) de Legislação e Contratos 1 R$
9.700,83

Coordenador(a) Executivo do Procon 1 R$
9.700,83

Diretor(a) do Departamento de Recursos Huma-
nos 1 R$

7.206,06
Diretor(a) do Departamento de Parcerias 1 R$

7.206,06
Diretor(a) do E-social 1 R$

7.206,06
Diretor(a) do Departamento de Convênios 1 R$

7.206,06
Diretor(a) de Tecnologia 1 R$

7.206,06
Diretor(a) do Departamento de Patrimônio 1 R$

7.206,06
Diretor(a)do Departamento de Conciliação do Pro-
con 2 R$

7.206,06
Diretor(a) de Segurança do Trabalho 1 R$

7.206,06
Diretor(a) de Administração Sistêmica 1 R$

7.206,06
Chefe da Divisão de Apoio Administrativo 2 R$

4.746,83
Chefe de Apoio Administrativo 1 R$

4.746,83
Chefe da Divisão de Licitação 1 R$

4.746,83
Chefe da Divisão de Compras 1 R$

4.746,83
Chefe da Divisão de Bens Móveis 1 R$

4.746,83
Chefe da Divisão de Almoxarifado 1 R$

4.746,83
Chefe de Apoio em Tecnologia 1 R$

4.746,83
Chefe de Departamento de Compras 1 R$

4.746,83
Chefe de Apoio de Conciliação 1 R$

4.746,83
Assistente Administrativo 1 R$

3.425,20
Assistente de Divisão Administrativa 1 R$

3.425,20
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Secretário(a) Municipal de Saúde 1 R$
16.183,00

Assessor(a) Jurídico(a) 1 R$
10.816,36

Coordenador(a) Administrativo(a) 1 R$
9.700,83

Coordenador(a) de Saúde Bucal e Vigilâncias em
Saúde 1 R$

9.700,83
Coordenador(a) da Atenção Primária 1 R$

9.700,83
Diretor(a) de Licitação e Compras 1 R$

7.206,06
Diretor(a) do Departamento de Atenção Básica 1 R$

7.206,06
Diretor(a) do Departamento de Vigilância Ambi-
ental 1 R$

7.206,06
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Diretor de Apoio Administrativo 1 R$
7.206,06

Diretor(a)do Departamento de Recursos e Convê-
nios 1 R$

7.206,06
Chefe da Divisão de Administração e Finanças 1 R$

4.746,83
Chefe de Unidade de Saúde 1 R$

4.746,83
Chefe de Manutenção e Logística 1 R$

4.746,83
Chefe de Gabinete 1 R$

4.746,83
Assistente Administrativo da Saúde 1 R$

3.425,20
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

Secretário(a) Municipal 1 R$
16.183,00

Coordenador(a) de Planejamento e Projetos 1 R$
9.700,83

Coordenador(a) de Gestão Contábil 1 R$
9.700,83

Assessor(a) de Planejamento Orçamentário 1 R$
9.700,83

Diretor(a) do Departamento Financeiro e Tesoura-
ria 1 R$

7.206,06
Diretor(a) Executivo(a) de Finanças 1 R$

7.206,06
Diretor(a) de Apoio Administrativo e Financeiro 1 R$

7.206,06
Diretor(a) de Conformidade e Liquidação de Des-
pesa 1 R$

7.206,06
Chefe de Apoio Tributário 1 R$

4.746,83
Chefe Administrativo de Finanças 1 R$

4.746,83
Chefe da Divisão de Arquivo e Cadastro Tributário 1 R$

4.746,83
Chefe da Divisão de Dívida Ativa 1 R$

4.746,83
Chefe da Sala do Empreendedor 1 R$

4.746,83
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

Secretário(a) Municipal 1 R$
16.183,00

Coordenador(a) de Infraestrutura 1 R$
9.700,83

Coordenador(a) de Oficina Mecânica 1 R$
9.700,83

Coordenador(a) Análises de Pavimentação As-
fáltica 1 R$

9.700,83
Coordenador(a) de Pavimentação e Infraestrutura
Viária 1 R$

9.700,83
Coordenador(a) do Departamento de Água de
Campo Novo do Parecis (DAP) 1 R$

9.700,83
Diretor(a) de Obras 1 R$

7.206,06
Diretor(a) do Departamento de Divisão e Manu-
tenção Elétrica 1 R$

7.206,06
Diretor(a) Operacional de Elétrica 1 R$

7.206,06
Diretor(a) Administrativo(a) de Infraestrutura 1 R$

7.206,06
Diretor(a) de Manutenção Asfáltica 1 R$

7.206,06
Diretor(a) de Processos Administrativos 1 R$

7.206,06
Diretor(a) de Compras de Oficina 1 R$

7.206,06
Diretor(a) de Planejamento e Gestão de Obras Pú-
blicas 1 R$

7.206,06
Diretor(a) de Fiscalização e Controle de Projetos 1 R$

7.206,06
Chefe da Divisão de Controle e Análise Química
da Água 1 R$

4.746,83
Chefe de Apoio Administrativo 1 R$

4.746,83
Assessor(a) de Apoio Administrativo 1 R$

4.746,83
Assessor(a) Administrativo de Infraestrutura 1 R$

4.746,83
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Secretário(a) Municipal de Assistência Social 1 R$
16.183,00

Assessor(a) Jurídico(a) 1 R$
10.816,36

Coordenador(a) de Assistência Social 1 R$
9.700,83

Diretor(a) de Habitação e Vigilância Socioassis-
tencial 1 R$

7.206,06

Diretor(a) Administrativo e Financeiro 1 R$
7.206,06

Diretor(a) de Proteção Social Especial de Média
Complexidade 1 R$

7.206,06
Diretor(a) de Proteção Social de Alta Complexida-
de 1 R$

7.206,06
Chefe de Proteção Social Básica - Cras 1 R$

4.746,83
Chefe da Divisão do Sistema Nacional de Empre-
go
- SINE

1 R$
4.746,83

Chefe de Apoio Administrativo - Assistência Soci-
al 10 R$

4.746,83
Chefe da Divisão de Apoio à Criança e Adolescen-
te 1 R$

4.746,83
Assistente Administrativo - Assistência Social 6 R$

3.425,20
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER

Secretário(a) Municipal de Esportes e Lazer 1 R$
16.183,00

Diretor(a) do Departamento de Administração 1 R$
7.206,06

Diretor(a) Esportivo(a) 1 R$
7.206,06

Diretor(a) de Projetos Esportivos e de Lazer 1 R$
7.206,06

Chefe de Apoio ao Desporto 1 R$
4.746,83

Chefe da Divisão de Desporto 1 R$
4.746,83

Chefe de Apoio Administrativo de Eventos Espor-
tivos 1 R$

4.746,83
Treinador(a) Desportivo(a) Multidisciplinar 12 R$

5.491,83
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

Secretário(a) Municipal de Cultura 1 R$
16.183,00

Diretor(a) do Departamento de Oficinas Culturais 1 R$
7.206,06

Diretor(a) de Projetos e Eventos 1 R$
7.206,06

Maestro 1 R$
6.473,17

Chefe da Divisão de Infraestrutura Cultural 1 R$
4.746,83

Chefe da Divisão de Gestão Administrativa 1 R$
4.746,83

Instrutor(a) de Oficina de Artes 11 R$
3.237,22

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO E MEIO AMBIENTE

Secretário(a) Municipal de Desenvolvimento
Econômico e Meio Ambiente 1 R$

16.183,00
Coordenador(a) do Sistema de Inspeção Munici-
pal
(SIM)

1 R$
9.700,83

Coordenador(a) de Agricultura Familiar 1 R$
9.700,83

Diretor(a) de Serviços Cemiteriais 1 R$
7.206,06

Diretor(a) de Paisagismo 1 R$
7.206,06

Diretor(a) de Desenvolvimento Urbano e Aprova-
ção de Projetos 1 R$

7.206,06
Chefe de Apoio de Divisão de Engenharia Civil 1 R$

4.746,83
Chefe da Divisão de Apoio Administrativo 1 R$

4.746,83
Chefe de Apoio de Fiscalização e Licenciamento
de Obras 1 R$

4.746,83
Chefe de Apoio Administrativo e Engenharia 1 R$

4.746,83
Chefe da Divisão de Serviços Gerais 1 R$

4.746,83
Chefe de Limpeza Urbana 1 R$

4.746,83
Analista de Meio Ambiente 3 R$

4.746,83
Fiscal de Meio Ambiente 2 R$

4.746,83
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Secretário(a) Municipal de Educação 1 R$
16.183,00

Coordenador(a) Administrativo(a) e Financeiro(a) 1 R$
9.700,83

Coordenador(a) de Transporte Escolar 1 R$
9.700,83

Assessor(a) Jurídico(a) 1 R$
10.816,36
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Diretor(a) do Departamento Administrativo 1 R$
7.206,06

Diretor(a) do Departamento de Educação Indíge-
na 1 R$

7.206,06
Chefe de Recursos Humanos 1 R$

4.746,83
Chefe de Escrituração e Processo Escolar 1 R$

4.746,83
Diretor(a) de Projetos Esportivos e de Lazer 1 R$

4.746,83
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO

Secretário(a) Municipal de Cultura e Turismo 1 R$
16.183,00

Diretor(a) de Promoção, Desenvolvimento e Infra-
estrutura Turística 1 R$

7.206,06
Diretor (a) de Promoção de Eventos Turísticos 1 R$

7.206,06
Chefe da Divisão de Planejamento e Fomento ao
Turismo 1 R$

4.746,83
Chefe do Centro de Atendimento ao Turista (CAT) 1 R$

4.746,83

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANABRAVA DO NORTE

GABINETE DO PREFEITO
LEI N. 1.793/2026, DE 30 DE JULHO DE 2026.

LEI N. 1.793/2026, DE 30 DE JULHO DE 2026.
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL ABRIR CRÉ-
DITO ADICIONAL ESPECIAL POR ANULAÇÃO, ALTERANDO A
LEI 1.707/2025 LOA DE 2025 E DÁ OUTRAS PROVIDENCI-
AS”.
NEUILSON DA SILVA LIMA, Prefeito Municipal de Canabrava do
Norte-MT, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câ-
mara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Cré-
dito Adicional Especial por Anulação, conforme art. 41, Inciso I da
Lei 4320/64, ao orçamento financeiro do exercício de 2026, no va-
lor de R$ 13.000,00 (Treze Mil Reais), para a seguinte progra-
mação orçamentária:

Órgão 08 Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação
Unidade 002 Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente
Função 08 Assistência Social
Sub-fun-
ção 243 Assistência à criança e ao adolescente

Programa 0037 Gestão e Fortalecimento do SUAS e Proteção Social Ge-
ral

Atividade 2521 Manutenção e encargos com o Conselho Tutelar
Cód. Re-
duzido NOVO
Elemento Des-

pesa Descrição Grupo|Fonte|Detalhamento Valor

3.3.90.14 Diárias Cívil
1|669|0000000 Transferência
de Recursos do Fundo Estadu-
al de Assistência Social - FEAS

R$
8.000,00

3.3.90.36
Outros Ser-
viços de Ter-
ceiro Pessoa

Física

1|669|0000000 Transferência
de Recursos do Fundo Estadu-
al de Assistência Social - FEAS

R$
5.000,00

Total R$
13.000,00

Art. 2°. Para cobertura do Crédito Especial a que se refere o ar-
tigo anterior terá como recursos resultantes da anulação total ou
parcial de dotação do orçamento vigente, nos termos do artigo
43, parágrafo 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64, conforme
discriminado abaixo:

Órgão 08 Secretaria Municipal de Assistência Social
Unidade 008 Fundo Municipal de Habitação
Função 16 Habitação
Sub-fun-
ção 482 Habitação Urbana
Programa 0023 Desenvolvimento Urbano e o Direito À Cidade
Atividade 2523 Programa habitação Popular
Cód. Re-
duzido 680 Obras e Instalações

Elemento Des-
pesa Descrição Grupo|Fonte|Detalhamento Valor

4.4.90.51 Obras e
instalações

1|500|0000000 – Recursos não
Vinculados de Impostos

R$
13.000,00

Total R$
13.000,00

Art. 3º. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder com a atu-
alização do Anexo da Lei do Plano Plurianual – PPA 2026/2029, Lei
nº 1.670, de 27 de agosto de 2025 e suas alterações, incluindo os
Programas e Ações abertos no Artigo 1°.
Art. 4º. Fica o Poder Executivo autorizado a atualizar o Anexo da
Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício 2026, Lei nº 1.671,
de 27 de agosto de 2025 (LDO) e suas alterações, incluindo os
Programas e Ações abertos no Artigo 1°.
Art. 5º. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder com a atu-
alização do Anexo da Lei Orçamentária Anual – LOA de 2.026, Lei
nº 1.707 de 26 de dezembro de 2025, incluindo os Programas e
Ações abertos no Artigo 1°.
Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando-se as disposições em contrário.

_____________________________________
NEUILSON DA SILVA LIMA

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº 1.789/2026, DE 30 DE JULHO DE 2026

LEI Nº 1.789/2026, DE 30 DE JULHO DE 2026
“RATIFICA A ALTERAÇÃO DO PROTOCOLO DE INTENÇÕES E
DO ESTATUTO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESEN-
VOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL E AMBIENTAL “NORTE
ARAGUAIA" - CIDESA-NA, EM CONFORMIDADE COM A LEI
Nº 11.107, DE 06 DE ABRIL DE 2005, E COM O DECRETO FE-
DERAL Nº 6.017, DE 17 DE JANEIRO DE 2007, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANABRAVA DO NORTE, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º Fica ratificado o Termo de Alteração do Protocolo de Inten-
ções, constante do Anexo Único, que integra esta Lei, para inclu-
são e adequação de objetivos do Consórcio Intermunicipal de De-
senvolvimento Econômico, Social E Ambiental “Norte Araguaia" -
CIDESA-NA, nos termos da Lei nº 11.107, de 06 de abril de 2005,
e do Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007.
Art. 2º O Protocolo de Intenções, constante do Anexo Único desta
Lei, após sua ratificação, passará a integrar o Estatuto do Consór-
cio Público, para todos os fins legais.
Art. 3º Fica delegada ao Consórcio Intermunicipal de Desenvolvi-
mento Econômico, Social e Ambiental “Norte Araguaia" - CIDESA-
NA, nos termos do art. 241 da Constituição Federal, da Lei Federal
nº 11.107, de 06 de abril de 2005, e do Decreto Federal nº 6.017,
de 17 de janeiro de 2007, a competência para planejar, regula-
mentar, coordenar, executar, supervisionar e fiscalizar, em âmbi-
to municipal, as atividades relativas ao Serviço de Inspeção Mu-
nicipal – SIM, inclusive quanto à inspeção e fiscalização industrial
e sanitária de produtos de origem animal, no âmbito do Sistema
Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal – SISBI/POA.
§1º A delegação de que trata o caput compreende a prática de
todos os atos administrativos necessários à operacionalização do
serviço, inclusive a edição de normas complementares, realização
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de inspeções, registro e fiscalização de estabelecimentos, aplica-
ção de penalidades administrativas e demais atos inerentes ao
exercício do poder de polícia administrativa sanitária.
§2º Permanecem sob a titularidade do Município as competências
legislativas e o poder de supervisão sobre os serviços delegados,
nos termos da legislação vigente e do contrato de consórcio pú-
blico.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

NEUILSON DA SILVA LIMA Prefeito Municipal
PROTOCOLO DE INTENÇÕES

PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE ENTRE SI CELEBRAM O
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, SOCIAL E AMBIENTAL “NORTE ARAGUAIA" -
CIDESA-NA E OS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS, COM VISTAS
À EXECUÇÃO CONSORCIADA DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO
MUNICIPAL – SIM, NO ÂMBITO DA INSPEÇÃO INDUSTRIAL E
SANITÁRIA DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL.
PREÂMBULO
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔ-
MICO, SOCIAL E AMBIENTAL “NORTE ARAGUAIA" - CIDESA-NA,
pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrati-
va situada no Município e Comarca de Porto Alegre do Norte - MT,
devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 09.410.164/0001-61,
neste ato representado pelo seu Presidente, Senhor SANDRO JO-
SÉ LUZ COSTA residente e domiciliado no município de São José
do Xingu-MT, inscrito no CPF nº 701.***.***-63 e RG 12****9-4,
SSP/MT; E os seguintes Municípios, doravante denominados MU-
NICÍPIOS CONSORCIADOS:
· MUNICÍPIO DE CANABRAVA DO NORTE, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrito no CNPJ nº 37.465.200/0001-20,
com sede administrativa à AV. AUREA TAVARES DE AMORIM, Nº
636, VILA SÃO JOÃO CEP:78.658-000, CANABRAVA DO NORTE/MT,
neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. NEUILSON
DA SILVA LIMA;
· MUNICÍPIO DE CONFRESA, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ nº 37.464.716/0001-50, com sede ad-
ministrativa à AV. CENTRO OESTE, Nº 286 - CENTRO CEP:
78.652-000, CONFRESA/MT, neste ato representado por seu Pre-
feito Municipal, Sr. RICARDO ALOISIO BABINSKI;
· MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE DO NORTE, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrito no CNPJ nº 03.238.672/0001-28,
com sede administrativa à RUA SANTA INÊS, Nº 1173, SETOR 3
IMÃOS, CEP: 78.655-000, PORTO ALEGRE DO NORTE/MT, neste
ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. CARLOS ROBERTO
TOMAZETTO;
· MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO XINGU, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrito no CNPJ nº 04.178.518/0001-70,
com sede administrativa à RUA 14 DE SETEMBRO S/Nº, CENTRO,
CEP 78664-000, SANTA CRUZ DO XINGU/MT, neste ato represen-
tado por seu Prefeito Municipal, Sr.ª JORAILDES SOARES DE SOU-
SA;
· MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito no CNPJ nº 15.031.669/0001-18, com se-
de administrativa à RUA 25, S/N.º - CENTRO CEP: 78.650-000,
SANTA TEREZINHA/MT, neste ato representado por seu Prefeito
Municipal, Sr. THIAGO CASTELLAN RIBEIRO;
· MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO XINGU, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito no CNPJ nº 37.465.317/0001-03, com se-

de administrativa à AV. MAURO PIRES GOMES, Nº 41 CENTRO CEP:
78.663-000, SÃO JOSÉ DO XINGU/MT, neste ato representado por
seu Prefeito Municipal, Sr. SANDRO JOSÉ LUZ COSTA;
· MUNICÍPIO DE VILA RICA, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ nº 03.238.862/0001-45, com sede admi-
nistrativa à AV. BRASIL, 2000, BELA VISTA, CEP: 78.645-000, VILA
RICA/MT, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr.
JOÃO SALOMÃO PIMENTA;
Resolvem celebrar o presente PROTOCOLO DE INTENÇÕES,
que se regerá pelas cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CAPÍTULO I
Disposições Gerais e Base Legal
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA BASE LEGAL DE ATUAÇÃO
O Consórcio Público Intermunicipal atuará com fundamento na
Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005, no Decreto
Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Decreto Fe-
deral nº 9.013, de 29 de março de 2017 (Regulamento da
Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Ani-
mal – RIISPOA), bem como nas demais normas federais, esta-
duais e municipais aplicáveis à inspeção industrial e sanitária de
produtos de origem animal, inclusive aquelas relativas ao Siste-
ma Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal –
SISBI-POA.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FINALIDADE ESPECÍFICA PARA
INSPEÇÃO SANITÁRIA
Constitui finalidade específica do CIDESA-NA “NORTE ARAGUAIA”
a execução, de forma consorciada, das atividades de inspeção in-
dustrial e sanitária de produtos de origem animal, por delegação
dos Municípios consorciados, nos termos das respectivas leis mu-
nicipais que instituem o Serviço de Inspeção Municipal – SIM.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA COMPETÊNCIA PARA EXECUÇÃO
DO SIM CONSORCIADO
Compete ao Consórcio Público Intermunicipal, no âmbito dos Mu-
nicípios consorciados:
I – executar as ações de inspeção e fiscalização industrial e sani-
tária de produtos de origem animal;
II – proceder ao registro, controle e fiscalização de estabelecimen-
tos e produtos de origem animal;
III – aplicar atos administrativos decorrentes do poder de polícia
administrativa delegada, incluindo a lavratura de autos de infra-
ção, apreensão, inutilização de produtos, suspensão de ativida-
des e interdição de estabelecimentos, observada a legislação vi-
gente;
IV – manter registros oficiais e sistemas de informação auditáveis;
V – adotar e cumprir os procedimentos técnicos previstos no RIIS-
POA e nas normas complementares expedidas pelo Ministério da
Agricultura e Pecuária.
CLÁUSULA QUARTA – DA VINCULAÇÃO AO SISBI-POA
O Consórcio compromete-se a buscar, manter e cumprir os re-
quisitos de equivalência técnica e procedimental com o Sistema
Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal –
SISBI-POA, submetendo-se às auditorias, avaliações e exigênci-
as dos órgãos federais competentes.
CLÁUSULA QUARTA-A – DAS AUDITORIAS E DO CONTROLE
O Consórcio submeter-se-á às auditorias, fiscalizações e avalia-
ções técnicas dos órgãos competentes, inclusive do Ministério da
Agricultura, para fins de reconhecimento, manutenção e supervi-
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são da equivalência ao SISBI-POA, comprometendo-se a atender
às recomendações e exigências decorrentes de tais procedimen-
tos.
CLÁUSULA QUINTA – DA ESTRUTURA TÉCNICA E RESPON-
SABILIDADE PROFISSIONAL
As atividades de inspeção industrial e sanitária executadas pelo
Consórcio serão exercidas sob a responsabilidade técnica de Mé-
dico Veterinário legalmente habilitado e regularmente inscrito
no respectivo Conselho Profissional, assegurada a autonomia téc-
nica do serviço de inspeção.
Parágrafo único. O Consórcio poderá manter equipe técnica
própria ou composta por servidores cedidos, contratados ou com-
partilhados entre os Municípios consorciados, observada a legis-
lação aplicável.
CLÁUSULA SEXTA – DO CUSTEIO E DA SUSTENTABILIDADE
DO SERVIÇO
As despesas decorrentes da execução das atividades do Serviço
de Inspeção consorciado serão custeadas pelos Municípios con-
sorciados, na forma definida em contrato de rateio específico,
podendo incluir recursos próprios, transferências voluntárias, con-
vênios e outras fontes de financiamento legalmente admitidas.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES E RAS-
TREABILIDADE
O Consórcio manterá sistema oficial de informações e registros
das atividades de inspeção industrial e sanitária, garantindo a
rastreabilidade, a transparência e a auditabilidade dos procedi-
mentos, bem como o acesso às informações pelos órgãos de con-
trole interno e externo.
CLÁUSULA OITAVA – DA RELAÇÃO COM OS MUNICÍPIOS
CONSORCIADOS
Os atos praticados pelo Consórcio no exercício das atividades de

inspeção sanitária produzirão efeitos em todos os Municípios con-
sorciados, observadas as respectivas leis municipais que institu-
em o SIM.
Parágrafo único. A adesão dos Municípios ao Consórcio não
afasta a titularidade municipal da competência para a inspeção
sanitária, constituindo o Consórcio instrumento de execução ad-
ministrativa compartilhada.
CLÁUSULA NONA – DA RATIFICAÇÃO E VIGÊNCIA
O presente Protocolo de Intenções será submetido à ratificação
pelos Poderes Legislativos dos Municípios consorciados, na for-
ma do art. 5º da Lei Federal nº 11.107/2005, passando a vigorar
após a ratificação por lei de cada ente consorciado.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre os en-
tes consorciados, observada a legislação vigente e as normas in-
ternas do CIDESA-NA “NORTE ARAGUAIA”.

João Salomão Pimenta

Sandro José Luz Costa

Ricardo Aloisio Babinski

Joraildes Soares de Sousa

Thiago Castellan Ribeiro

E, por estarem assim justos e acordados, firmam o presen-
te Protocolo de Intenções para que produza seus jurídicos
e legais efeitos.

Neuilson da Silva Lima

Carlos Roberto Tomazetto

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA

DECRETO Nº176 DE 29 DE JULHO DE 2026

Gabinete da Prefeita
Prefeitura Municipal de Pedra Preta/MT

 

DECRETO Nº176 DE 29 DE JULHO DE 2026

 

AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO ANUAL DO EXERCÍCIO DE 2026.

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e das que lhes
foram conferidas na Lei Orçamentária nº 1949 de 09 de Janeiro de 2026 decreta:
Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente, um crédito suplementar na importância de R$20.000,00 distribuídos as seguintes dotações:
Suplementação ( + ) 20.000,00
01 04 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS

04.123.0001.2014.0000 MANTER AS ATIV. DA SEC. DE FINANÇAS E DEPARTAME
Ficha 46 3.3.90.93.00 Indenizações e Restituições

1 Recursos do Exercício Corrente
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001 001 Recursos Proprios do Municipio

 

20.000,00
F.R.: 1 1 500

Art. 2º Em consonância com o disposto na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, art. 43, §1º, III, para cobertura do crédito de que
trata o art. 1º desta Lei, serão utilizados recursos provenientes da Anulação das Seguintes Dotações:
Anulação ( - ) -20.000,00
 

01
Ficha

 
13 01
644
 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GOVERNO
04.122.0001.2021.0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE PLANEJAMENTO E GOVERNO
4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente
1 Recursos do Exercício Corrente
001 001 Recursos Proprios do Municipio
 
-20.000,00
 

F.R. Grupo: 1 1 500
Art. 3° - Fica alterado no Plano Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA para o
exercício orçamentário vigente.
Art. 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ

PREFEITURA
DECRETO Nº 156 DE 30 DE JULHO DE 2026.

“INSTITUI O PROGRAMA DE VACINAÇÃO NAS ESCOLAS PA-
RA OS(AS) ALUNOS(AS) DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO EN-
SINO FUNDAMENTAL DAS ESCOLAS PÚBLICAS E PRIVADAS
DO MUNICÍPIO.”
O PREFEITO MUNICIPAL DE POCONÉ, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
D E C R E TA:
Art. 1º- Fica instituído o Programa de Vacinação nas Escolas para
os(as) alunos(as) da educação infantil e do ensino fundamental
das escolas públicas e privadas do município com o objetivo de in-
tensificar as ações de vacinação, inclusive em campanhas, e me-
lhorar a cobertura vacinal das crianças e adolescentes.
Art. 2º- Para a realização do Programa de Vacinação nas Escolas,
as unidades básicas de saúde entrarão em contato com as esco-
las pertencentes ao território da sua região para que seja agen-
dada a data em que a equipe de saúde irá vacinar as crianças na
escola, pelo menos uma (01) vez por ano.
Parágrafo único. A unidade de saúde deverá divulgar as datas
e horários em que haverá vacinação nas escolas para que as cri-
anças e seus familiares sejam informados.
Art. 3º- Serão vacinadas todas as crianças que apresentarem, no
dia agendado, a carteira de vacinação, após a análise e identifica-

ção de atraso ou oportunidade de vacinação, e e sobre presença
pais ou responsável durante a realização da atualização vacinal.
§ 1º- Não serão vacinadas na escola aquelas crianças que não
trouxerem a carteira de vacinação, que possuam contraindicação
médica ou tenham tido eventos adversos específicos à alguma
vacina, comprovados por atestado médico.
§ 2º- A escola deverá enviar aos pais ou responsáveis de todos os
alunos, com no mínimo cinco dias de antecedência, comunicado
solicitando que os(as) estudantes levem a carteira de vacinação
na data estipulada.
§ 3º- Os pais ou responsáveis cujas crianças não comparecerem
à escola com a carteira de vacinação na data da visita receberão
um comunicado da escola para comparecerem a unidade de saú-
de com a carteira de vacinação, no menor prazo possível, para
a equipe de saúde analisar e, se necessário, atualizar a situação
vacinal da criança.
§ 4º- A escola encaminhará para a unidade básica de saúde de
referência do território uma lista contendo o nome dos(as) alu-
nos(as) que não portavam a carteira de vacinação na data da vi-
sita, bem como os nomes de seus responsáveis, endereço domici-
liar e telefone para subsidiar a comunicação da equipe de saúde
com as famílias cujos alunos precisam ter suas vacinas atualiza-
das.
§ 5º- Caso os pais ou responsáveis que receberem a notificação
de que trata o § 2º deste artigo não compareçam à unidade bá-
sica de saúde nos sessenta dias posteriores à visita na escola, a
unidade de saúde deverá realizar visita domiciliar à família para
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orientá-la sobre a importância da vacinação.
Art. 4º- No início de todo ano, após a matrícula, a escola deverá
enviar, para a unidade básica de saúde de referência, uma versão
fotografada ou digitalizada da carteira de vacinação de cada cri-
ança matriculada para que a situação vacinal da criança seja ana-
lisada e atualizada pela equipe de saúde.
Art. 5º- O referenciamento das escolas às unidades básicas de
saúde é determinado pela Secretaria Municipal de Saúde, em ali-
nhamento com a Secretaria Municipal de Educação.
Art. 6º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Poconé/MT, em 30 de julho de 2026.
JONAS EDUARDO DE QUEIROZ MORAES

Prefeito Municipal de Poconé

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA

RESOLUÇÃO/CMAS/010/2026

Pontal do Araguaia MT, 17 de Julho de 2026.
RESOLUÇÃO/CMAS/010/2026
“Dispõe sobre PROJETO DE INTERVENÇÃO PROCAD – SUAS 2026
no âmbito da assistência social do Município de Pontal do Ara-

guaia - MT.
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS
do Município de Pontal do Araguaia/MT, no uso de suas atribui-
ções legais e regimentais, conferidas pela Lei Federal nº 8.742,
de 07 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência
Social – LOAS), Lei Federal nº 12.435/2011 e a Lei Municipal
nº 1.282, de 12 de fevereiro de 2025, e demais normas apli-
cáveis.
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Conselho Munici-
pal de Assistência Social, em sua 149ª Reunião Ordinária realiza-
da em 16 de julho de 2026, sobre o PROJETO DE INTERVENÇÃO
PROCAD – SUAS 2026 do Município de Pontal do Araguaia – MT;
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar PROJETO DE INTERVENÇÃO PROCAD – SUAS 2026
do Município de Pontal do Araguaia – MT;
.
Art. 2º esta resolução entra em vigor após a data de sua publica

_________________________________________
Lucieny Aires Lima Trindade

Presidente do Conselho Municipal da Assistência Social-
CMAS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPEZAL

RREO – 3º BIMESTRE 2026
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

PORTARIA Nº 154/2026/RH/SMECEL/VG/MT

PORTARIA Nº 154/2026/RH/SMECEL/VG/MT
Dispõe sobre a realização de Processo Seletivo Simplificado por Análise de Títulos, por meio do Sistema de Gestão
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Educacional - SIGE/SMECEL/VG, destinado à formação de cadastro de reserva para eventual contratação temporária
nas funções de Técnico de Suporte Administrativo Educacional - Nutrição Escolar e Técnico de Suporte Administrativo
Educacional - Higienização e Manutenção, para atendimento às necessidades da Rede Pública Municipal de Ensino de
Várzea Grande/MT, e dá outras providências.
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE, Estado de Mato Grosso, no
uso das atribuições legais que lhe são conferidas,
CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional;
CONSIDERANDO o Plano Municipal de Educação, instituído pela Lei Municipal nº 4.102, de 8 de outubro de 2015;
CONSIDERANDO o Estatuto e Plano de Carreira dos Profissionais da Educação Escolar Básica da Rede Pública Municipal de Ensino de
Várzea Grande, instituído pela Lei Complementar Municipal nº 3.797, de 8 de agosto de 2012;
CONSIDERANDO a necessidade de planejamento, organização e continuidade dos serviços educacionais prestados pela Rede Pública
Municipal de Ensino;
CONSIDERANDO a possibilidade de surgimento de necessidades temporárias decorrentes de afastamentos, licenças, substituições, va-
câncias, ampliação de atendimento e outras situações administrativas devidamente justificadas;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar publicidade, transparência, impessoalidade, isonomia e critérios objetivos na formação
de cadastro de profissionais interessados em eventual contratação temporária;
CONSIDERANDO a conveniência administrativa da utilização do Sistema de Gestão Educacional - SIGE/SMECEL/VG para inscrição, re-
gistro, validação, análise dos títulos e classificação dos candidatos;
CONSIDERANDO a celebração de Termo de Ajustamento de Conduta — TAC com o Ministério Público do Estado de Mato Grosso —
MPMT, no âmbito do SIMP nº 000213-053/2026
RESOLVE:

CAPÍTULO I - DO OBJETO E DA NATUREZA DO CADASTRO
Art. 1º. Regulamentar a realização de Processo Seletivo Simplificado por Análise de Títulos, por meio do Sistema de Gestão Educacio-
nal - SIGE/SMECEL/VG, destinado à formação de cadastro de reserva de profissionais interessados em eventual contratação temporária
para atendimento às necessidades da Rede Pública Municipal de Ensino de Várzea Grande/MT.
§ 1º A formação do cadastro de reserva não implica contratação imediata nem assegura ao candidato direito subjetivo
à convocação, contratação, escolha de unidade escolar, turno, jornada ou período de atuação.
§ 2º A eventual convocação dependerá da necessidade temporária identificada pela Administração, do interesse públi-
co, da disponibilidade administrativa e orçamentária, do atendimento aos requisitos legais e da ordem de classificação
da respectiva função.
§ 3º A Administração poderá utilizar o cadastro de reserva integral ou parcialmente, de acordo com as necessidades da Rede Pública
Municipal de Ensino, sem obrigatoriedade de convocação de todos os candidatos classificados.
Art. 2º. A classificação obtida terá caráter exclusivamente cadastral e observará as funções e as unidades escolares
disponibilizadas no sistema.
Parágrafo único. A indicação de unidade escolar representa manifestação de interesse e referência para a organização da classifica-
ção, não constituindo garantia de lotação ou contratação na unidade indicada.

CAPÍTULO II - DAS FUNÇÕES E DAS INSCRIÇÕES
Art. 3º. O Processo Seletivo Simplificado por Análise de Títulos será realizado exclusivamente para formação de cadas-
tro de reserva nas seguintes funções:
I - Técnico de Suporte Administrativo Educacional - Nutrição Escolar;
II - Técnico de Suporte Administrativo Educacional - Higienização e Manutenção.
§ 1º Somente serão aceitas inscrições para as funções e as unidades escolares expressamente disponibilizadas no sis-
tema.
§ 2º Não serão admitidas inscrições para cargos ou funções não relacionados neste artigo.
Art. 4º. As inscrições serão realizadas exclusivamente nos dias 3 e 4 de agosto de 2026, por meio do Sistema de Gestão Educacional
- SIGE/SMECEL/VG.
§ 1º O candidato deverá realizar seu cadastro e concluir a inscrição no endereço eletrônico: https://www.varzeagrande.mt.gov.br/ges-
tao-educacional.
§ 2º O sistema permanecerá disponível das 8h do dia 3 de agosto de 2026 até as 23h59 do dia 4 de agosto de 2026, observado o
horário oficial de Mato Grosso.
§ 3º A inscrição somente será considerada concluída após a emissão do respectivo comprovante ou protocolo pelo sistema.
§ 4º Não serão aceitas inscrições por e-mail, aplicativo de mensagens, formulário impresso, protocolo físico, entrega presencial ou
qualquer meio diverso do sistema eletrônico oficialmente disponibilizado.
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§ 5º O candidato é responsável pela veracidade, exatidão e atualização das informações declaradas no ato da inscrição.
Art. 5º. O candidato deverá inscrever-se para apenas uma das funções previstas nesta Portaria e para uma única uni-
dade escolar.
§ 1º A realização de inscrição em mais de uma unidade escolar ou em mais de uma função implicará desclassificação
automática, conforme os registros do sistema.
§ 2º O candidato deverá conferir todos os dados antes de finalizar a inscrição e conservar o comprovante emitido pelo sistema.
§ 3º A SMECEL/VG não se responsabilizará por inscrição não concluída em decorrência de falha no equipamento utilizado pelo candi-
dato, instabilidade de conexão particular, preenchimento incorreto, ausência de confirmação ou envio após o encerramento do prazo.

CAPÍTULO III - DA VALIDAÇÃO DOCUMENTAL
Art. 6º. Para validação da inscrição e análise dos títulos, os candidatos inscritos deverão apresentar os documentos comprobatórios
originais e respectivas cópias na unidade escolar em que efetuaram a inscrição, no dia 5 de agosto de 2026, nos seguintes horários:
I - das 7h às 11h;
II - das 13h às 17h.
§ 1º A inscrição realizada no sistema somente será validada após a conferência presencial dos documentos pela Comissão Interna
responsável.
§ 2º O candidato que não comparecer no dia e nos horários estabelecidos será considerado ausente e terá sua inscrição indeferida.
§ 3º Não serão aceitos documentos apresentados após as 17h do dia 5 de agosto de 2026.
§ 4º A simples inscrição no sistema não assegura pontuação, classificação, convocação ou contratação.
Art. 7º. O candidato deverá apresentar, conforme a função pretendida:
I - documento oficial de identificação com fotografia;
II - Cadastro de Pessoa Física - CPF;
III - comprovante ou protocolo de inscrição emitido pelo sistema;
IV - diploma, certificado, histórico escolar ou declaração de conclusão que comprove a escolaridade e a habilitação exigidas;
V - certificados de formação continuada ou atualização profissional;
VI - documentos comprobatórios de experiência e tempo de serviço;
VII - Instrumento de Avaliação de Desempenho Profissional, quando aplicável;
VIII - demais documentos previstos na ficha de análise de títulos e pontuação correspondente à função.
§ 1º As cópias deverão ser apresentadas acompanhadas dos respectivos documentos originais para conferência.
§ 2º A Comissão deverá registrar nas cópias a expressão "confere com o original", seguida da data, identificação e assinatura do res-
ponsável pela conferência.
§ 3º Não serão pontuados documentos ilegíveis, rasurados, incompletos, sem identificação do candidato ou da instituição emissora,
sem carga horária quando exigida, ou cuja autenticidade não possa ser verificada.
§ 4º A escolaridade, a formação e os demais documentos apresentados deverão ser compatíveis com os requisitos da
função pretendida.

CAPÍTULO IV - DA ANÁLISE DE TÍTULOS E DA CLASSIFICAÇÃO
Art. 8º. A pontuação será atribuída exclusivamente com base nos documentos apresentados e validados, observados
os critérios constantes da ficha específica de análise de títulos e pontuação de cada função, disponibilizada simultane-
amente à abertura das inscrições.
§ 1º Cada documento será pontuado uma única vez, vedada a atribuição de pontuação em duplicidade.
§ 2º Não serão contabilizados em duplicidade períodos concomitantes de experiência ou tempo de serviço.
§ 3º Não será permitida a inclusão de documento novo após o encerramento da validação documental, inclusive na fase recursal.
Art. 9º. Para efeito de análise de títulos e classificação, a Avaliação de Desempenho Profissional será considerada somente para os
candidatos que tenham atuado na Rede Pública Municipal de Ensino de Várzea Grande durante o ano letivo de 2026.
Parágrafo único. A ausência de Avaliação de Desempenho não impedirá a participação do candidato, desde que atendi-
dos os demais requisitos, não sendo atribuída pontuação no respectivo item.
Art. 10. No item referente à atualização profissional, somente serão considerados certificados emitidos pela SMECEL/VG
e seus parceiros, pelo Ministério da Educação, UFMT, IFMT, SEDUC/MT, instituições integrantes do Sistema S, SINTEP/
MT, faculdades, centros universitários, universidades credenciadas pelo Ministério da Educação e outras instituições
públicas oficialmente reconhecidas, observadas a carga horária, o conteúdo programático e a compatibilidade com a
função pretendida.
Art. 11. Os candidatos serão classificados em ordem decrescente da pontuação total obtida, separadamente por função
e unidade escolar.
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§ 1º Em caso de empate, serão observados, sucessivamente, os seguintes critérios:
I - maior idade, assegurada a prioridade legal à pessoa idosa;
II - maior pontuação no critério de escolaridade e formação;
III - maior pontuação no Instrumento de Avaliação de Desempenho Profissional, quando aplicável;
IV - maior tempo de serviço na Rede Pública Municipal de Ensino de Várzea Grande;
V - maior tempo de serviço na função pretendida;
VI - sorteio público, registrado em ata, caso permaneça o empate.
§ 2º A classificação representa exclusivamente a posição do candidato no cadastro de reserva e não constitui garantia de convocação
ou contratação.

CAPÍTULO V - DA COMISSÃO INTERNA
Art. 12. A direção de cada unidade escolar deverá constituir Comissão Interna responsável pela conferência, validação documental,
análise dos títulos e atribuição da pontuação.
§ 1º A Comissão será composta, preferencialmente, por representantes da direção escolar, coordenação pedagógica, secretaria esco-
lar, profissionais da educação e Conselho Consultivo e Deliberativo Escolar - CCDE.
§ 2º Compete à Comissão Interna:
I - conferir a inscrição realizada no sistema;
II - verificar os documentos originais e as respectivas cópias;
III - analisar a compatibilidade da escolaridade, da formação e dos documentos com a função pretendida;
IV - atribuir a pontuação correspondente a cada documento;
V - registrar os documentos não pontuados e a respectiva justificativa;
VI - preencher e assinar a ficha de análise de títulos e pontuação;
VII - colher a assinatura do candidato;
VIII - validar ou inserir a pontuação no sistema;
IX - organizar a classificação em ordem decrescente de pontuação;
X - lavrar ata do procedimento;
XI - encaminhar os resultados e a documentação à Coordenadoria de Gestão de Pessoas da SMECEL/VG.
§ 3º O integrante da Comissão que possuir parentesco ou interesse pessoal relacionado a candidato deverá declarar seu impedimento
para participar da respectiva análise.

CAPÍTULO VI - DOS RESULTADOS E DOS RECURSOS
Art. 13. As unidades escolares deverão encaminhar à SMECEL/VG e divulgar, no dia 6 de agosto de 2026, o resultado preliminar do
Processo Seletivo Simplificado por Análise de Títulos.
§ 1º O resultado preliminar deverá conter, no mínimo, número de inscrição, nome do candidato, função, unidade escolar,
pontuação total, classificação preliminar e situação da inscrição.
§ 2º A divulgação observará os princípios da publicidade e da transparência, com proteção dos dados pessoais na forma da legislação
aplicável.
Art. 14. O candidato poderá apresentar recurso nos dias 7 e 8 de agosto de 2026, presencialmente, na Secretaria Municipal de Edu-
cação, Cultura, Esporte e Lazer - SMECEL/VG, junto ao setor de Recursos Humanos - RH.
§ 1º O recurso deverá conter a identificação do candidato, o número de inscrição, a função, o item questionado, a fun-
damentação objetiva e a indicação do documento apresentado no período de validação.
§ 2º Não será admitida a apresentação de documento novo na fase recursal.
§ 3º Não serão analisados recursos apresentados fora do prazo, sem identificação, sem fundamentação ou encaminhados por meio
não autorizado.
Art. 15. No dia 9 de agosto de 2026, após a análise dos recursos, a SMECEL/VG divulgará e homologará o resultado final do Processo
Seletivo Simplificado por Análise de Títulos e o respectivo cadastro de reserva.
§ 1º As unidades escolares deverão finalizar no SIGE/SMECEL/VG os registros do Processo Seletivo Simplificado por Análise de Títulos
e encaminhar o quadro atualizado à Coordenadoria de Gestão de Pessoas.
§ 2º As alterações no quadro físico e humano deverão ser registradas e atualizadas no sistema pelos responsáveis, conforme orienta-
ções da SMECEL/VG.

CAPÍTULO VII - DA UTILIZAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
Art. 16. O cadastro de reserva poderá ser utilizado durante o segundo semestre do ano letivo de 2026, conforme as necessidades
temporárias da Rede Pública Municipal de Ensino.
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§ 1º A eventual convocação observará a ordem de classificação correspondente à função e à unidade escolar, quando
aplicável.
§ 2º A convocação será realizada por meio de publicação oficial ou pelos canais institucionais definidos pela SMECEL/VG, cabendo ao
candidato acompanhar regularmente os comunicados divulgados.
§ 3º A convocação para atribuição ou apresentação de documentos não representa contratação automática.
§ 4º A contratação ficará condicionada à existência da necessidade temporária, à comprovação dos requisitos, à apresentação da
documentação exigida e à conclusão dos procedimentos administrativos pertinentes.
§ 5º A Administração poderá deixar de realizar a contratação quando desaparecer a necessidade que motivou a convocação, mediante
registro administrativo da ocorrência.
Art. 17. A inclusão no cadastro de reserva não gera direito a indenização, remuneração, contratação, lotação em unidade específica,
manutenção de turno ou jornada, permanência durante todo o período letivo ou prorrogação contratual.

CAPÍTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 18. O candidato responderá administrativa, civil e criminalmente pela falsidade das informações prestadas ou dos documentos
apresentados.
Parágrafo único. A constatação de irregularidade poderá resultar em indeferimento da inscrição, revisão da pontuação, alteração da
classificação, desclassificação, cancelamento da convocação, impedimento da contratação ou rescisão do vínculo, sem prejuízo das
demais medidas cabíveis.
Art. 19. A Comissão Interna, a equipe gestora e os servidores responsáveis pela inserção, alteração ou validação de informações no
sistema responderão administrativamente pelos atos praticados em desacordo com esta Portaria.
Art. 20. Compete à Coordenadoria de Gestão de Pessoas da SMECEL/VG orientar, acompanhar, fiscalizar e consolidar os procedimen-
tos realizados pelas unidades escolares.
Art. 21. A SMECEL/VG poderá expedir orientações complementares necessárias à execução desta Portaria, desde que não alterem os
critérios de classificação ou prejudiquem a isonomia entre os candidatos.
Art. 22. Os casos omissos serão analisados e decididos pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, por meio dos
setores competentes.
Art. 23. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Paço Municipal "Couto Magalhães", Várzea Grande/MT, 30 de julho de 2026.

Maria Fernanda Figueiredo
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer

ANEXO I
CRONOGRAMA DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO POR ANÁLISE DE TÍTULOS

DATA/PRAZO ATIVIDADE HORÁRIO/LOCAL
Publicação da Por-

taria
Divulgação oficial das regras, orientações, fichas de análi-
se de títulos e pontuação e link de acesso ao sistema. Canais oficiais

03/08/2026 a 04/
08/2026 Cadastro e inscrição no SIGE/SMECEL/VG. Endereço eletrônico: https://www.varzeagrande.mt.gov.br/gestao-edu-

cacional Das 8h do dia 03/08 às 23h59 do dia 04/08
05/08/2026 Apresentação e validação presencial dos documentos e tí-

tulos na unidade escolar selecionada. 7h às 11h e 13h às 17h
06/08/2026 Divulgação do resultado preliminar. Até as 17h, nos canais oficiais

07 e 08/08/2026 Prazo para interposição de recurso. Presencialmente, na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte
e Lazer - SMECEL/VG, junto ao setor de Recursos Humanos - RH

09/08/2026 Divulgação e homologação do resultado final e do cadas-
tro de reserva. Canais oficiais

Conforme necessi-
dade administrati-

va
Eventuais convocações. Mediante publicação oficial

.
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